
 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  TC 023.410/2016-7 
 

1 
 

 

ACÓRDÃO Nº 2057/2016 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 023.410/2016-7.  

2. Grupo I – Classe de Assunto: II - Solicitação do Congresso Nacional 
3. Interessada: Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal 

4. Órgão/Entidade: não há. 
5. Relator: Ministro Bruno Dantas. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 

7. Unidades Técnicas: Secretaria de Controle Externo da Saúde (SecexSaúde) e Secretaria de 
Macroavaliação Governamental (Semag).  

8. Representação legal: não há. 
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Solicitação do Congresso 
Nacional encaminhada pelo Presidente do Senado Federal, em razão do Requerimento 26/2016 da 

Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal (CAS), no qual é solicitado que este Tribunal se 
manifeste acerca da possibilidade de celebração de contratos de gestão com organizações sociais por 
entes públicos na área de saúde, especialmente, sobre a forma de contabilização dos pagamentos a 

título de fomento nos limites de gastos de pessoal previstos na Lei Complementar 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, em: 

9.1. conhecer da presente solicitação, por preencher os requisitos de admissibilidade 

previstos no art. 38, inciso II, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 232, incisos I e III, do Regimento 
Interno/TCU; 

9.2. informar à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, em referência ao 

Requerimento 26/2016, objeto do Ofício 1.016 (SF), de 3/8/2016, que: 
9.2.1. o Supremo Tribunal Federal, por meio da ADI 1.923, ratificou a constitucionalidade 

da contratação pelo Poder Público, por meio de contrato de gestão, de organizações sociais para a 
prestação de serviços públicos de saúde; 

9.2.2. as fiscalizações realizadas por este Tribunal sobre o assunto nunca questionaram a 

constitucionalidade de tais contratações e partem do pressuposto de que elas se apresentam 
validamente instituídas pela Lei 9.637/1998 e são uma realidade corriqueiramente posta;  

9.2.3. a jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União (e.g. Acórdãos 
3.239/2013 e 352/2016, ambos do Plenário deste Tribunal) é no sentido de reconhecer a possibilidade 
de realização de contratos de gestão com organizações sociais, com as seguintes orientações sobre a 

matéria: 
9.2.3.1. apesar de abrir mão da execução direta dos serviços de saúde objeto de contratos 

de gestão, o Poder Público mantém responsabilidade de garantir que sejam prestados na quantidade e 
qualidade apropriados; 

9.2.3.2. do processo de transferência do gerenciamento dos serviços de saúde para 

organizações sociais deve constar estudo detalhado que contemple a fundamentação da conclusão de 
que a transferência do gerenciamento para organizações sociais mostra-se a melhor opção, avaliação 

precisa dos custos do serviço e dos ganhos de eficiência esperados, bem assim planilha detalhada com 
a estimativa de custos a serem incorridos na execução dos contratos de gestão; 

9.2.3.3. a escolha da organização social para celebração de contrato de gestão deve, sempre 

que possível, ser realizada a partir de chamamento público, devendo constar dos autos do processo 
administrativo correspondente as razões para sua não realização, se for esse o caso, e os critérios 
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objetivos previamente estabelecidos utilizados na escolha de determinada entidade, a teor do disposto 

no art. 7º da Lei 9.637/1998 e no art. 3º combinado com o art. 116 da Lei 8.666/1993; 
9.2.3.4.  as organizações sociais submetem-se a regulamento próprio sobre compras e 

contratação de obras e serviços com emprego de recursos provenientes do Poder Público, observados 

os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade, sendo necessário, no mínimo, cotação 
prévia de preços no mercado; 

9.2.3.5.  não é necessário concurso público para organizações sociais selecionarem 
empregados que irão atuar nos serviços objeto de contrato de gestão, entretanto, durante o tempo em 
que mantiverem contrato de gestão com o Poder Público Federal, devem realizar processos seletivos 

com observância aos princípios constitucionais da impessoalidade, publicidade e moralidade; 
9.2.3.6. os Conselhos de Saúde devem participar das decisões relativas à terceirização dos 

serviços de saúde e da fiscalização da prestação de contas das organizações sociais, a teor do disposto 
no art. 1º, §2º, da Lei Federal 8.142/1990; 

 9.2.3.7.  os contratos de gestão devem prever metas, com seus respectivos prazos de 

execução, bem assim indicadores de qualidade e produtividade, em consonância com o art. 7º, I, da Lei 
9.637/1998; 

9.2.3.8.  os indicadores previstos nos contratos de gestão devem possuir os atributos 
necessários para garantir a efetividade da avaliação dos resultados alcançados, abrangendo as 
dimensões necessárias à visão ampla acerca do desempenho da organização social; 

9.2.3.9.  a comissão a quem cabe avaliar os resultados atingidos no contrato de gestão, 
referida no art. 8º, §2º, da Lei 9.637/1998, deve ser formada por especialistas da área correspondente; 

9.2.3.10.  devem ser realizados estudos que indiquem qual sistema de remuneração dos 
serviços prestados é mais adequado para o caso específico do objeto do ajuste a ser celebrado, levando 
em consideração que a escolha da forma de pagamento por tempo, por procedimentos, por caso, por 

capitação ou a combinação de diferentes métodos de remuneração possui impacto direto no volume e 
na qualidade dos serviços prestados à população; 

9.2.3.11.  os processos de pagamento das entidades contratadas devem estar suportados por 

documentos que comprovem que os serviços foram efetivamente prestados – demonstrando o controle 
da frequência dos profissionais, os procedimentos realizados, os pacientes atendidos – e que garantam 

que os impostos, taxas e encargos trabalhistas aplicáveis ao caso foram devidamente recolhidos; 
9.2.3.12.  não há amparo legal na contratação de mão de obra por entidade interposta 

mediante a celebração de termos de compromisso com organizações da sociedade civil de interesse 

público ou de instrumentos congêneres, tais como convênios, termos de cooperação ou termos de 
fomento, firmados com entidades sem fins lucrativos; 

9.2.3.13. deve ser promovido, no âmbito das unidades federativas, o fortalecimento dos 
órgãos de controle e de gestão de modo a se permitir o acompanhamento efetivo dos contratos de 
gestão; 

9.3. dar ciência desta deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, 
ao Presidente do Senado Federal e à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, enviando-lhes, 

adicionalmente, cópia dos Acórdãos 3.239/2013 e 352/2016, ambos do Plenário deste Tribunal, 
acompanhados dos respectivos relatório e voto; 

9.4. encaminhar cópia deste Acórdão, acompanhado do Relatório e do Voto que o 

fundamentam, ao Ministério da saúde, À Secretaria de Saúde do Governo do Distrito Federal, ao 
Tribunal de Contas do Distrito Federal e à Procuradoria da República no Distrito Federal; 

9.5. remeter os presentes autos à Secretaria de Macroavaliação Governamental, após a 
realização das comunicações acima, para o exame da matéria concernente à forma de contabilização 
dos pagamentos dos contratos de gestão celebrados com organizações sociais por entes públicos na 

área de saúde, para fins de verificação dos limites de gastos de pessoal previstos na Lei Complementar 
101/2000, com a urgência que o caso requer para que sejam cumpridos os prazos da Resolução-TCU 

215/2008; 
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9.6. declarar parcialmente atendida a solicitação. 

 
10. Ata n° 31/2016 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 10/8/2016 – Extraordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2057-31/16-P. 
13. Especificação do quorum:  

13.1. Ministros presentes: Aroldo Cedraz (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Augusto Nardes, 
Raimundo Carreiro, José Múcio Monteiro, Bruno Dantas (Relator) e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: André Luís de Carvalho e Weder de Oliveira. 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ 
(Assinado Eletronicamente) 

BRUNO DANTAS 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 

 
(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Procurador-Geral 
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